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Ilustres Servidores,

4umprimento vossas senhorias em nome da empresa Prime Consultoria e Assessoria

Èmpresarial.

Envio petição
edital.

de Imp-ugnação ao PREGÃO ELETRONICO N" 059/2023,- nos termos da lei e do

Dessa forma, estendo meus votos de considefação PaIa com toda a equipe de licitação'

þçg,-engeci-damenlc,-æqnfifmação do presente e-mail pif3lins de segurança e controle'
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EXCELENTÍSSIMA AUTORIDADE SUBSCRITA DA PREFEITURA MUNICIPAL

DE SÃO GONçALO DO AMARANTE DO ESTADO DO CEARA

IMpUGNAçÃO - com fulcro no artígo 24 do Decreto n' 10.024/2079

PREGÃO ELETRÔNICO N" 059/2023

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.,

inscrita no CNPJ n.o 05.340.639/0001-30, com sede na Rua Calçada canopo,l'l' -2"

Andar - Sala 03 - Centro de Apoio II - Alphaville - Santana de Parnaíba/SP - CEP:

0654'J.-078, e-mail: licitacao@pl:irnetreneficios.conr'br;

bruna.olirn¡rio@prirnebelreficic,rs.com.br; por intermédio de seu plocurador subscrito

in fine, vem, respeitosamente, com base no artigo 24 do Decreto n'10'024/2019'

IMPUGNAR o Instrumento Convocatório, consoante motivos a seguir determinados:

Matrizr Citlç¿ltl¡ì Canopo, na 1 1, 2e a ndar, Sa la 03 - Centro Apoio ll, tlairro cle 
^lphaville 

- Santan do Parnafba/ SP' cËP 06502'160

Fllial: Ru Açu, 47 - Alphaviìle ErnPresarial - Carnpinas/SP - CEP: 13.098-335 licit¿lcao@primebeneficios conr.l¡r
!-¡Ë

Documento asslnado digltalmento conforme MP n" 2.200-21200'l de 24lOgt2OO1, que institul a lnfrasstrutura de Chsves PÚbllcas Brasllelrâ - ICP'Brasil
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Art.24. QuøIquerpessoapoderáimpugnør os tennos do edital doprcgã0,pot nteio

eletrônicol nø jor*à prt ista no edítnl, àt¿ t et diøs úteis ønteiores à døtø fixødø
pørø abeúurø da sessão públicø; (Grifamos)

A contagem dos prazos nos processos licitatórios e nos contratos

administrativos está disciplinada no artigo LL0 da Lei8.666/1993, daseguinte forrna:

Art, 110. Na contøgem dos prazos cstabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do início

e incluir-se-á o ão oencimento, e considerør-se-ão os dias consenúiaos, cxceto

qunndo for explícítamente disposto em contrário'

Þoragro¡o único. Só se iniciøm e uenceln os prøzos refcridos neste ørtigo em dia

de expedlente no órgão ou nø entiiløde. (Grifønos)

Sendo assim, é de se assinalar que a presente insurreição se encontra

TEMPESTIVA, uma vez que protocolada com antecedência à data da abertura da

licitação, tend o em vista que está ocorrerá no dia 25 / 01' / 2023 (não se considera horas

I. DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃo

considerando que a IMPUGNANTE é uma empresa que exerce a

atividade compatível com o objeto da licitação e, Portanto, pretensa licitante, o Prazo

para impugnação é de até o 3o dia útil da data fixada para abertura da sessão pública,

conforme o Art. 24 Decreto no 70.024 de 20L9:

na contagem do rtazo, mas sim o dia de exPediente no órgão)

II - DO PRAZO PARA RESPOSTA DA IMPUGNAçAO

como regta, a impugnação ao edital não tem efeito suspensivo em

reiação à realização do certame. Mas, é obrigação do Pregoeiro respondê-la no Prazo

máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da sua interposição junto à Administração

Pública, como determina o s 1o do Decreto n". L0.024 de 2019:

$ L" A impugnøção não possuí efeito suspensiao e caberá ao pregoeiro, nuxiliødo pelos

i.esponsápeií pel'ø eløbor:øção do'editøI e tlos ønexos, decidir sobre ø im,uglacão no

prLzo de dois diøs ítteis contado dn clata de recebímento daimpugnação' (Grtfamos)

Matriz: Câlç:)cliì C¿ìnoPo, n{ì 11,2e Íì(lor, Sala 03 - Centro AÞoio ll, ll¿irro cle Âlph¿vi lle - Santarr¿r do Parn¡íba/ SP' C[P 0ti502-1 60

Fllial: Rua Açu, 47 - Alphaville Etrpresa riðl - Càmpinas/S P - cEP: 13.098-335 licìtâcaÒ(@ pritnebenef icìos.cont L:r

Documento asslnado dig¡talmentê conforme MP n" 2.200-212001de 24tOBl2Oo1, que institui a lnfraestruturs do chaves Pl:lblicâs Bras¡lelra - ICP-Brasil
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Dessa forma, o pregoeiro deverá apresentar resposta dentro do ptazo

legal, sob pena de invalidação do certame, pois, diante do silêncio restará inviável a

formulação adequada e satisfatória das propostas.

III - DOS FATOS E DAS RAZOES

Está prevista para o dia25/01,/2024 às 09h00, a abertura do Pregão

Eletrônico n" 59/2023, para o seguinte objeto:

Registro de Preços uisanclo ø contratação de entpresa especializada ern seruiço de

foinecimento de equþarnentos e hørdwares, instalação e manutenção de pløtøþrntø
'integradø 

de suporte' operacional parø telemetria.e controle externo de ucícttlos uiø

satitite por CqSXGSUXCpRS/ \OGE, c gerenciørnento e controle inþnnatizado dn

frotn, com uso de cartõcs magnéticos e/olJ tecnotogiø similar, como meio de

'intermedinção 
do pagamento par-n aquisição de combustíaeis (gasolina, etanol e diesel

5L0), bem Lo*o d, /tçot t se'raiços de manutenção preaentiaø e co.rretiua, løaagem e

borlacharia, em redi.e ãe estabelecimentos credenciados da contrøtadø, uisando ntender

øs necessidødes das Díaersas secretøriøs do Mtmícípio de são Gonçalo do

Amarante/Ce

Em detida análise ao edital contatou-se ilegalidade que afronta o

Comando Constitucional que determinou atealização de procedimento licitatótio, a

qual macula de forma cabal os Princípios norteadores da iicitação, pois restringem a

participação de potenciais licitantes, frustrando os princípios da isonomia e seleção da

proposta mais vantajosa'

rv - Do DIRECIONAMENTO DO OBJETO - AGRUPAMENTO ILEGAL DE

ITENS DISTINTOS ENTRE SI

De forma desarrazoada e sem a devida compatibilizaçã'o entre a

descrição das exigências do objeto licitado, ou seja, gestão de frotas, incluindo os

serviços de manutenção, fornecimento de combustível e com cláusulas de

rastreamento veicular:

Matrizt Cëlçadí.t C¿ìnoPo, ne :I 1, 2s ndar, Sala 03-CerìtroApoio ll, Lìairrode Al¡rhavi lle - Sant¿rr¡ do Parnafba/SP - CIP06502-160

Fillal: Ru /rç:u, 47 - /tlphaville Ênt presarial - Carnpinas/SP - CEP: 13.098- 33 5 licit¡cao@ prinrebeneficios.cont.t:r
(¡)

DocumBnto asslnado dig¡talments conforme MP n" 2.200-212001 de 24108/2001' que lnstìtui a lnfraestrutura de Chaves Públ¡cas Brâsllolra - ICP-Bras¡1.
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0bjeto:

Obieto dø lícitacão:

IKU UE }'KhV uÞ vlÞAl\uu /{ uul\lñAlåÝAv utr trlvlr¡\trùll çoT Ëvl^Ll¿ñvn Ll\

RVrÇo DE FORNECIMENTO DE EOUIPAMENTOS E HARDWARES, INSTALAÇÃO I

UTENçÃO DE PLATAFORMA INTEGRADA DE SUPORTE
lcut-os

OPERACIONAL PAR¡

E CONTROLE EXTERNO DE VE VIA SATÉLITE POI

PRS/EDGE, E GERENCIAMENTO E CONTROLE INFORI'¡ATIZADO DA FROÏ¡

USO DE CARTOES IdAGNËTICOS E/OU fECNOLOGIA SIMILAR. OOMO MÉIO DI

TANOL E DI ESEL 510), BEM C0¡10
DO PAGAMENTO PARA AQUISIÇÃo DE COMBUS

DE PEçAS E SERVIÇOS

TIVEIS (GASoLIN¡

DE MANUTENçA(

TIVA E CORRETIVA, TAVAGEM E BORRACHARIA, EM REDE DI

LECIMEN'IOS CREDENCIADOS DA CONTRATADA. VISANDO ATENDER AI

ECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNlClPlo DE sÃ0 GoNÇAtO D(

TE/CE, CONFORME ESPECIFI CAÇÖES TECN ICAS, UNIDADES E QUANTIDADEI

lnAR \lFSTtr INSTRI ll\itFNTÔ

1,,]

Cláusuløs:

10, DAs EsPEclFlcAçOEs UUs ÐËt(Y¡\\'J' 
acessacla e operada via

10.1. A sotuçäo aouura-i*r*itir que t 
111,1:t'"t 

do sistetna tut,ï;:ä;;;i;J;;"t

web, sencro possíver ,.uulir* consurras, .o,'rfigl,rriuli tooir¡t"cétt' liberações e tudo mats

que seja necessário no*nt'onu*tnt"-ti'1'',;1uçols' 
através dos niódulos de gestão' sempre

com total segurança' isto é' acesso t"o;å};;ilo t tot login/senha garantindo a

i,lfôñridâde dos sistemas I

10.z. Além da disponibilização e instalaçåro clos equi¡rarnentos entbarcados' a empresa i¡ 
'er

contfatadacleveråclisponilrilizarrastreamentoveiculalcomtransmissãodedadosna
tecnologia csM/cpRS;ä;i.o* software ,ir'*"u, i^'"g'n¿o logistica e gerenciamento de

frota, cle mocio que atenda a todos ", 
t*"it',", i¿tt''ito' clescritos neste Termo de

D¿{orânria

Pela interpretação obtida na leitura do edital, percebe-se que a

Contratante almeja um único sistema, separado por módulos, respectivos aos serviços

manutenção veicular e fornecimento de combustível (objetos principais)/ mas que

tarnbém possibilite o rastrearnento dos veículos'

Neste caso, o sistema integrado a ser contratado deve possibilitar, o

gerenciamento das manutenções de frotas, os abastecimentos e o rastreamento dos

veículos, sendo impossível aos licitantes atencler tais requisitos, isto pois, o sistema

Matriz: Calçàdir CanoPo, na 1 1, 2a aildôr, Saìã 03 - Centro Apoio ll, tlairro de Al ph,ìville ' 5ar'ìt,¡lì¡ do Parlraiba/ SP ' CEP 06502 160

tilial: Rua Açu, 47 - Alpltaville Etnp resariat - Cirtnpinas/SP * CEP: 13.098-335 licitacao@primebeneficìos.conr'[:r

Documento asslnado dlgltalmente conforme MP n' 2.200-212\01 de 2410812001, que Instltui lnfraestrutura de Chavos Públicas B raslleira - ICP-Brasil.
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para GERENCIAMENTO DE FROTA é incompatível com sistema de

RASTREAMENTO, de modo que não existe empresa no segmento de gerenciamento

cle frota que possua sistema unificado.

Isso porque na gestão de frotas não é instalado nenhum

equipamento nos veículos, mas tão somente fornecido um sistema Por meio do

qual, permitirá abertura de OS (ordem d.e serviço),patatealização dos serviços de

manutenção veicular e acompanhamento dos abastecimentos realizados.

Ao contrário do sistema de rastreamento, onde é instalado um

dispositivo (GPS) que possibilita o rastreamento do veículo.

Deste modo, é impossível que seja contratado sistema único que tenha

todos os módulos integrados (gestão de frotas, com rastreamento, por exemplo)'

Torna-se indispensável esclarecer o que significa a expressão "bens

de natureza divisível". São aqueles que podem sef adquíridos separadamente

(licitação por item) sem que isso afete o resultado ou a qualidade final do produto ou

serviço.

Se o obieto licitado for de na t:ureza divisível, ou seja, que não

necessita ser adquirido em conjunto, a licitação obrigatoriamente deverá ser

realizad,a "por item". Neste caso, o Edital deverá contemplar a participação dos

licitantes que poderão oferecer proposta Para um rlnico item'

A compra de itens de natureza divisível, incluídos em um finico lote,

é considerada irregular. A justificativa de celeridade do procedimento não se sobrepõe

ao princípio da economicidade, isonomia e interesse público, portanto'não pode ser

Matr¡z: calçädiì Cànopo, na 11,24 ild¿rr, Sa la 03 - Ce ntro A[)Òio I l, u¡ irro clê 
^

lphrville -5antan¡ dr¡ Parrratba/SP - CIP06502'160

Filial: Ru Açt,47 - Alphavill Enrpresarial - Ci:tn¡rilras/SP - CEP: 13.098 33 5 licitiìcaÒGJ pri ùìebenef icios,conr. [:r

Documento assinado digitalm€nte conf orme MP n' 2.200-212Q0 1 de2410812001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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admitida a pretensa justificativa de rapidez do processo, como desculpa para reunir

em um único lote vários objetos distintos que, se licitados isoladamente (por item),

propiciariam maior competitividade e, consequentemente, vantajosidade à

Administração.

Ainda que exista empresa que atenda o objeto conforme licitado,

esta seria única, e estaríamos diante de FLAGRANTE DIRECIONAMENTO

DO OBIETO, fato que é ilegal, sujeito os infratores nas penalidades cablveis.

Acredita-se não ser o caso, pois acredita-se que esta f '

Administração Preza pelo atendimento aos princípios administrativos, em

especial o da legalidade, isonomia e o da seleção da proposta mais vantajosa.

Da forma como consta no eclital, exigência de integração entre o

sistema de gerenciamento de frota com o sistema de rastreamento, frustra-se o caráter

competitivo do certame ao passo que diversas licitantes fornecedoras de sistema

para gestão de frota não conseguirá integrar o sistema de rastreamento'

A lei de licitações é clara ao vedar que os agentes públicos incluam

nos editais cláusulas que restrinjam o caráter competitivo:

Art. 3o

'ødminìstr,øção e n Pronxoçao clo desenuolaimento nacional sustentáuel e será

processada e jr.ùgadø en1 es trita conformidade conx os princþios básicos da

IegøIidøde, dø impessoali døde, da nrcralidøde, dn igualdade, da publicidade, dø

robídndc ødnùnistratítta, dø ainaúação ao instrwnento conaocntório, do

jr.ùgamento objetiuo e dos qu.e IIrcs são correløtos,

g 1" É oed.ødo øos agentes Públìcos:

p

T
ou

competìtìtt.o, inclusiae l'Los cttsos de sociedades coo7crn tiaas, e estøbeleçøm

p referênci ns ou distinções em razño danaturølídade, dt¡ sede ou domicíIio dos licitantes

ou de qualquer outrn circuttstâncin impertinente ou irreleusnte pnra oespecíftco obieto

Matr¡z: Calçildiì Ca nopo, n{ì 11, 2e a ndiì r, S¿,r la 03 - Centro A¡roio ll, tlairro rle Al¡rhaville' Sant,llr¡ c1o Parnaiba/ SP' CËP 0tt502 1'60

Filial: Rua Açtt, 47 * Alphaville Enrpresarial* c;ìlnpin s/SP - CE[': :t3.098-335 licìtrcar>@pritrt''beneficios,conr.br
iJri,

Documento assinado dig¡talmentê conforme MP î" 2.200'212001 de 2410812001, que institui a lnfraestrutura de Chaves Públ¡cas Brasileira - ICP-Brasil
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do contrato, ressalactdo o disposto nos $$ 5o n'1,2 deste artígo e no art. 3o da Lci no

8.248, de 23 de outtùro de 199L;

A mesma lei, no art. L5 da lei n.o 8.666193, estabelece que:

Art. 1,5, As compras, sempre quepossíael, deaerão:

I - øtender ao princlpio da pødronização, que imponhø compøtibìlídad.e de

especlfìcøções.técnícas e de desempenho, obserundas, quando for o caso, øs

condições de manutençã0, assistêncin técnicct e gørantia ofetecidøs;

il - ser processadas atrauós dc sistema de registro de preços;

m - submeter-se às condições de aquisição e pøgnmento semelhantes às do setor

priuado;

N - set subdiaididøs ern tøntas pmcelas quantøs necessúrias pøta
:aproaeìtat 

øs pe'culia,llitø¿es do mercailo, alsando econotttìcìdade;

V -bølizør-sepelos preços praticados no ântbito dos órgãos e entidades dct

Administração Pública. (Grifamos)'

Não obstante, TODA Administração deve atentar-se Para as

peculiaridad.es do mercado, ou seja, a impossibilidade de os sistemas se unirem e

até mesmo "conversarem" entre si.

Para que haja o completo atendimento a legislação, imprescindível

é a abertufa de 02 (duas) licitações, sendo uma para (i) gestão de frota e outra

específica para (ii) sistema dle rastreamento e monitoramento' ouÊm caso de manter

a presente licitação, que seja extirpada todas as exigências que determina a integração

dos sistemas de gerenciamento de frota e rastreamento veicular.

V - DA EXCESSIVA EXIGÊNcm, DE PREPosro rN Loco

O edital, dentre suas diversas determinações, exige que a Contratada

disponibili ze umfuncionário para atendimento in lo co. observe:

Matriz: Calç¿l diì Canopo, n0 L1, 2tl andar, Sdla 03- Centro Apoio ll, Llairro de Aìphiìv¡lle-Sar1t¿ìn¡ do Partralba/SP' CËP06502-160

Filial: Rua Açu, 47 * Alphaville Emprersarial - Cìlrnpinas/SP - CEP: 13.098-335 licit¿rca o @- p ri m e be nt-' f ìci os, co trl. [: r
..¡

Documento assìnado digltalment€ conforme MP n" 2.200-2/2001 de 2410812001, que lnstitui lnfraêstrutura de Chaves Públicâs Brasileira - ICP-Brasil.
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10.5. DA IMPLANTAçAO ÞA SAIA DÉ opERAçÄo E MONITOKAMTN ¡L',¡

10,5,1. Depoís cle assinado o contrato, u.rå'l¡,ponibilizaclo pelo órgão gestor' um local

arpropriacloectimatizadopaÍat'''ontugu*-at'*tsala-floferação'ondefìcará
centralizado o setor cle gestão de frota o* uåi..',r"r ¿a CoNTRATANTE com m.nitoramento'

10'5,2'Asaladeoperaçãoemonitoramentodeveráteracompanhamentodiáriode

^r.,ì...i.nrt técnico da CONTRATADA in loco'

Não bastasse a ausência de justo motivo para tal exigência, a qual se

encontra em descompasso com tantas outras licitações desta natuÍeza, sua manutenção

ocasionará afronta aos princípios norteadores da atuação administrativa,

especialmente o da legalidade e o da seleção da proposta mais vantajosa, fato que se

tornará evidente rnais adiante.

pela leitura da citada cláusula, entende-se que a Contratada deverá

manter um profissional com atendimento presencial e diário na cidade de São Gonçalo

do Amarønte (CE), No entanto, exigir preposto no município é totalmente ilegal patao

objeto licitado, cuja prestação se dará em ambiente WEB'

O TCU, órgão superior de Controle de Contas, decidiu no dia

28/05/2021, em Representação da própria emPresa PRIME, que tal tipo de exigência é

dispensável e tem o potencial de restringir a competitividade e o princípio da

rsonomta:

ACóRDÃo N" 1L762.02L - TCU - Plenário (DOIJ n" 1.00, de 28/05/2021', pg, 2a7)

9. Acórdão:
9.2. com flilcro no ørt, 9o, inciso I, dø ResoluçãoflCU

Comando Militar dø Amøzônia das seguintes falhas
Eletrônico 72/2020,

ezcøfl|es,

31,5/2020, dar ciência ao

identifcndas no Pregão

Matri?: Calçädiì Canopo, rìQ 11, 2s artdiìr, Sala 03 -- Ctìntro Apoio ll, Ua irro tkr Alph¿ville' 5àilt.ìlìiì do Parn¿ìiba/ SP' CEP 06502'1 60

Filial: Rna Açu,47 - AlPhavill Ernprcsarial - Canrplnas/SP - CEP: 13.098- 335 licitacao@pritrlebeneficios conl.[:r
î, ''

Documento assinado d¡gitalment€ conforme MP n" 2.200-212001 de241081200'l ' 
que ¡nstitui a lnfraeslrutura de Chaves Públ¡cas Brasileira - ICP-Bras¡l
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9,2.2. ausência de parcelønt ento do objeto no Ternto dc Referência do Pregão

Eletrônico 1.2/2020, que preuia a adjudicação global dos seruiços de manutenção de

aeículos e rastreølnento, restringindo indeai damente a comp etitiuídade e con tr arinndo

o Enuncíødo 247 dn Sínnula de lurísprudência do TCLI;

9,2.3. fxação de taxø máxima secundária a ser cobrada pela entpresn con-tratadn das

credcncindas no contr&to que decorrerá do Pregãa Eletrônico 1-2/2020, conforme

preaisto no item 22 do Ternto de Referônciat que, aínda que não tenha sido
'detenlinnnte 

pørø o resultødo do certnme, não restott eaidenciada como critério

adequado de seleção da proposta que poderiø ntender, do mellrcr modo possíael, aos

interesses públicos, considei'rando o previsto no art. L70 dø Constituição Federal c no

itetn 7.1.1. do Anexo VIIA da IN/MPDG 5/2017; (griførtos e sublinlmmos)

Em outros casos semelhantes, o Tribunal de Contas da União também

firmou entendimento de que as atividades realizadas de forma remota são

dispensadas de qualquer estrutura ou preposto no local da licitação, vejamos:

LICITAÇOES, DOU de 23,08'201'1', S, 1, P' 10'1. Ernenta: o TCU dcu ciênciø à

ANVISA sobre a impropriednde carøcterizøda pelø exigêncin de que a, emprcstt

Iicitante utilize instøiação ptópria ou localiznda effi uma cidøde espccífica, snlao

quando deaidømcnte jusLfòadø ø influênciø que possa ter essc føto na qualídade dos

åeruiços a serem pr:estados, fere o princípio dn isonomia e restringe o caráter

comietitiao da licitaçã0, em ýnsa ao nrt.3o, "ca7ut" e $1-", in9'-I'^da 
Lei no

8.666/1993 (iteru 9.2'2, TC-0Lg.772/201.1-4, acórdão n" 6.463/207L-10 Câmara).

Também proferiu o mesmo entendimento nos seguintes Acórdãos:

31942016 - Plenário e 0182{76 - Plenário.

Ora, restou comprovado que o fato de a empresa contratada possuir

ou não representante na cidade sede da Contratante em nada itâ aherat a execução

contratualr ![u€, como destacado, é feita de forma remota atravéS de sistema

informatizado via WEB. E mais, evidente que na necessidade de um encontro

presencial, o rePresentante de qualquer empresa do país tem plenas condições de se

locomover em qualquer estado brasileiro no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas'

Não obstante a isso, a lei geral de licitações n! 8.666/93 assim dispõe

acerca de preposto:

Art. 68. o conh'atr¿do deaerá manter preposto, aceito pela Administração, no local

da obra ou serviço, Parn re,resentá-io nø exec'tção do contrøto' (grifantos)
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Nota-se que o texto da lei é genérico, servindo para todos os tipos de

serviços, desde os mais complexos - obras e serviços de engenharia - até serviços mais

simples, como locação de equipamentos e softi /ares de informâtica, caçamba para

entulho e locação de veículos da frota, inclusive'

A necessidade de se exigir preposto no local dos serviços deve ser

sopesada de acordo com o que se pretende contratar. A título exemplificativo, não tem

necessidade de se exigir preposto para fornecimento de sistema informatizado via

WEB (internet). Isso porque, como já veemente demonstrado, a natureza do serviço

permite que o contato também seja feito através da INEB, sem que seja crucial o

aloucamento físico de um preposto.

Se for interpretar literalmente, a prestação dos serviços ocorrerá em

ambiente WEB, plataforrna online, sendo impossível, Portanto, manter um preposto

na internet, onde é o local do serviço. Neste tipo de serviço, o gestor pode operar o

sisterna de sua casa, d.a sede da Administração Pública, ou seja, de qualquer lugar do

mund.o, desde que tenha acesso à internet, Neste caso, novamente se questiona, onde

deverá ser mantido o PrePosto?

Ainda que se requeira apenas um PrePosto com domicílio, de que o

preposto não ficará lotado na sede da Contratante e de que a emPresa não precisará de

filial na cidade da sede da Contratante. resta evidente que a contratada deverá adotar

uma dentre as duas ações abaixo para cumPrimento da exigência:

1, Transferir 0L funcionário arcando com todos os custos de

transferência estabeleciclos pela legislação trabalhista (aumento do

custo);

OU

2 Contratar 0L funcionário, com pagamento de salários e reflexos'

acrescido de treinamento do sistema para atender os eventuais

"chamados" cLa Contratante (aumento cle custo)' isso sem contar
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os gastos diretos. como locação de sala comercial. equipamentos

e insumos, unicamente para aguardaf por uma possível chamada.

Qual empresa, seja pírblica ou privada, contratará um funcionário

para ficar em casa e trabalhar somente na eventualidade? Claro que na hipótese de

contratação de um funcionário para atuar localmente neste contrato, este deverá ficar

em um escritório com toda infraestrutula para atender a Contratante.

Isso reforça e evidencia que a exigência do edital estâf.azendo com que

as propostas fiquem mais onerosas ou/ no caso/ menos vantajosas, tendo em vista ser

o critério de julgamento o de menor preço (entenda-se percentual de desconto)'

Essa exigência constante do edital não atende, necessariamente, os

princípios da finalidade e da eficiência, pelo contrário, viola diretamente os princípios

da competitividade e da seleção da proposta rnais vantajosa, cerne de toda licitação

pública,

Através disso, é válido relembrar que o princípio da competitividade

não é permitido a adoção de medidas que comprometam o caráter competitivo do

certame, logo, emenda-se com a seleção da proposta mais vantajosa, a qual, Pof Sua

vez visa garantir que foi contratado o serviço ou adquirido o bem que apresenta a

melhor e mais completa solução Para as necessidades públicas, isso porque' conforme

o princípio da supremacia do interesse público, a Administração Pública visa o bem

comum do coletivo em primeira instância'

É nítido, portanto, que a cláusula em discussão não é efetiva e

razoâvel, eis que atenta contra os princípios da seleção cla proposta mais vantajosa e

do caráter competitivo, podendo restringir a participação de empresa que não tenha

preposto local. A gravidade de tal determinação é gritante, eis que, ao restringir a

participação de alguma empresa, o princípio basilar da isonomia nas licitações

públicas estará expressamente violado, ora seja, a lei determina que todos os

destinatários recebam tratamento similates e que não haja favoritismo' como está

correndo
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De qualquer modo, entende-se que referida exigência deve ser

padronizada para os serviços em geral'

Nos casos de construção civil, ou serviços de engenhatia, portatia,

limpeza e congêneres, deve ser mantido preposto no local, pois, este deve acompanhar

o desenvolvimento dos serviços que são prestados por seus funcionários in loco'

Entretanto tpàtã,o objeto licitado não existe a necessidade de se manter

um preposto no município sede da Contratante, pois, em caso de EVENTUAL

problema no sistema, este atendimento por um preposto se dará instantaneamente,

ainda que de forma remota (acesso remoto - vocabulârio utilizado na âtea da

informática), o qual terá todas as condições de resolvê-lo.

Ainda que se tente argumentar a necessidade de um PrePosto em cada

região do país, mostrar-se-ia inócua por diversos fatores, sendo um deles a mesma

hipótese acima. Uma outra seria que a Contratada dispensará um custo para

operacionalízaçáo desta exigência, pois precisará de locação de sala comercial,

mobiliário e equipamentos de informática, treinamento, salário e custos indiretos,

entre ouffos, que serão embutidos no valor final da proposta, não revelando proposta

mais vantajosa, tendo em vista a desnecessidade de manter 0L preposto na cidade de

São Gonçalo do Amarønte (CE).

De fato, podem existir casos em que haja a necessidade de filial ou um

preposto no local da execução do contrato, porém, não é o que se observa do presente

caso, situação totalmente dispensáve]. Isso porque, frisa-ser Que os serviços de

gerenciamento de abastecimento são prestados através de sistema viaINEB (por meio

da internet - online), ouseja, basta ao usuário acessar o site da empresa contratada e

inserir seus dados delogine senha, não havendo sequer a necessidade de instalação de

softwøre nos comPutadores da Contratante'

Em suma, após fazet o seu login o usuário acessa o sistema da

contratada para gerenciar os abastecimentos ocorridos, efetuar as restrições, se houver,

em ambien telNEB,sem a necessidade de contato entre os rePresentantes da contratada

e os do município.
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De mesmo modo/ a implantação ocorrerá de forma remota/ com

inserção de dados, confecção de cartões e credenciamento da Rede, sendo

desnecessária a presença cle um PrePosto na sede cla Contratante.

Além disso, após a implantação do sistema, os contatos entre os

representantes da Contratada e da Contratante, somente ocorrerão em casos

excepcionais, quando falhas significativas ocorrerem, ou semPre que solicitado pelo

servidor, situação que por si só demonstra o caráter desnecessário da referida

exigência editalícia, afinal, em todos esses casos é possível agendar uma reunião'

Dialte de tais circunstâncias, resta claro que atealização do objeto da

contratação será à distância. Até mesmo porque toda a estrutura de tecnologia da

informação por detrás clo sistema ficarâ localizada de forma remota, e não fixo na

cidade d,e São Gonçalo do Amarante (CE), tudo isso sem ocasionar nenhum problema

paraaexecução contratual, sendo que todos os problemas técnicos serão resolvidos de

forma remota.

Logo, quer seja por seus aspectos materiais ou estritamente jurídicos,

a clesignação de preposto nas regiões exigidas é inútil ao fim a que se destina, afinal,

todas as correcões e alteracões sistêmicas serão efetivadas nas instalacões da

empresa contratada. local onde se encontra o seu corPo técnico e os equipamentos

necessários para tanto.

Cumpre destacar, a título de exemplo, que a PRIME possui contrato

com inúmeros órgãos públicos espalhados por todo o país, no entanto, não possui

filiais, prepostos ou funcionários espalhados por todo o território nacional, isto porque

os serviços são realizados de forma remota, e a existência ou não de representante local

em nada atrapalha a execução dos contratos.

Diante disso, não restam dúvidas que deve ser reavaliada a exigência

contida no edital e anexos que exige preposto para atendimento na sede da

Contratante por não guardar relação com o princípio da economicidade' da

razoabilid.ade e da isonomia, conforme previsto no art' 3o da Lei n'' 8'666/93:
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At't. 3, - A licitøcão destinø'se ø 8!.røntir a obseraância do princ4tio
constitt¿cionøl da ìsonotnìa. a selecão dø oroøostø møis pøntaiosct þørø ø

ødministrøCão e a promoção do desenuolaimento nacional sustentcíuel e serú

processøilø e jutgadø em estritø conformidøde com os pilncípios bâsicos dø

Iegølidade, dø impessoalídøde, dø morølidøde, dø isualdade, da publicidøde,

da probidade administratian, dn uinculnção ao instrumento conaocatóril, do

julgamento objetiao e dos que llrcs são clrrelatls.

$ L" Epedødo øos øgentes públicos:

I - ødmitir, preaer, incluir ou tolerar, nos atos de conaocaeão, clóusttløs ott

condicões que comprcmetøffi, restriflial1l ou Írustreln o seil car'âtcr

contpetitiz¡o, inclusiuc nos cttsls de sociedades cooperatíuøs, e estøbeleçam

preferênciøs ou clistínções em røzão da nøturølidødc, dø sede ou domicílio dos

licitantes ou de quølquer outrø citcunstânciø impettinente ou irreleuønte

þø|'a o específico obieto do conttøto,ressnlaado o dispostonos $$ 5' aL2 dcste

artigo c no tfft. 3, dn Lei n, 8,248, de 23 de outubro de L99L; (griþtnos e sublinhantos)

Portanto, incontroverso que deverá ser excluída a exigência de

preposto fixo na cidade São GonçøIo do Amørønte (CE)z Qüe tem a finalidade da

Administração Púbtica, neste caso, de frustrar a seleção da proposta mais vantajosa

para a Contratante.

VI - DO PEDIDO

Por todo o exposto, requer se digne o i. pregoeiro (a) a JULGAR

PROCEDENTE A PRESENTE IMPUGNAÇÃO a proceder as seguintes alterações:

Excluir do edital as exigências referentes aos serviços

sistema de rastreamento, devido a incompatibilidade como

objeto de "GESTÃO DE FROTAS" e Possível direcionamento

do objeto;

11. Excluir o item L0.5.1 e 10.5.2 do edital quanto a

obrigatoriedade que a Contratada mantenha um Preposto na

cidade de São Gonçalo do Amarante (CE) tendo em vista a

farta jurisprudência do TCU e que os serviços serão prestados

em ambiente web (internet); e

\,(3q
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111. Republicar os termos do edital reabrindo-se os Prazos legais,

conforme determina a lei.

Na improvável hipótese de indeferimento da impugnação

apresentada, ïequer-se desde já cópias dos autos do processo licitatório, para

salvaguarda dos direitos da Impugnante, sem prejuizo das ações judiciais cabíveis

(Mandado de Segurança), bem como para comunicação aos órgãos de fiscalização

externos (Ministério Público e Tribunal de Contas).

Termos em que pede deferimento

Santana de Parnalb a/ SP, 22 dejaneiro de 2024.

EMANUELLE
FRASSON DA

SILVA

Assinado de forma
digitalpor EMANUELLE

FRASSON DA SILVA

Dados: 2024,01.22
10:38:53 -03'00'

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.

EMANUELLE FRASSON - OAB/SP 480.843
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